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EDITAL 

 PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 084/2017 
 
1 - INTRODUÇÃO 
 
1.1 O MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA,   com sede na Praça Sávio Gama, 63, Aterra-
do, Volta Redonda-RJ, por meio da Central Geral de Compras, criada pelo Decreto Muni-
cipal nº 14.209 de 06 de janeiro de 2017, responsável por todas as aquisições realizadas 
pela Administração direta, indireta e fundacional do município, torna público que, devida-
mente autorizada pelo Ordenador de Despesas por delegação de competência respecti-
vamente conferida pelo Decreto Municipal nº 14.211, de 06 de janeiro de 2017, na forma 
do disposto no processo administrativo n.º 12.128/2017, que no dia, hora e endereço ele-
trônico indicados no item 3 deste edital, será  realizada licitação na modalidade    PRE-
GÃO ELETRÔNICO , do tipo MENOR PREÇO GLOBAL que será regido pela Lei Federal 
n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pelos Decretos Municipais n.ºs 10.624 de 10 de agos-
to de 2006 e  nº 10.638/2006, ambos de 26 de setembro de 2006, com aplicação subsidi-
ária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.  
 
1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, no dia e hora indicados no item 3 deste 
Edital e conduzida pelo pregoeiro com o auxílio de sua equipe de apoio, todos designados 
nos autos do processo em epígrafe. 
 
1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugna-
ções, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em 
que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.  
 
1.4 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, podendo, alternativamente, ser impresso no site 
http://www.voltaredonda.rj.gov.br/servicos/licitacao/agenda/?emp=1, dúvidas poderão ser 
dirimidas através do telefone (24) 3339-9037.  
 
 
1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou 
interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à a-
bertura da sessão mediante confirmação de recebimento, no e-mail pre-
gao@voltaredonda.rj.gov.br, contendo as seguintes informações: Razão Social da Em-
presa/Nome completo da Pessoa Física, CNPJ/CPF, Telefone para Contato, Nome do 
Responsável pela empresa ou de quem solicitar a informação. 
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1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e, quando necessário pela e-
quipe técnica, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas e, caso o pedido seja feito faltando 48 (quarenta e oito) horas para a realização do 
certame, o prazo será de até 24 (vinte e  quatro  horas), antes do encerramento do prazo 
de acolhimento de propostas.  
 
1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao presente edital em até 2 (dois) 
dias úteis anteriores à abertura da sessão, mediante confirmação de recebimento no e-
mail pregao@voltaredonda.rj.gov.br 
 
1.6.1 Caberá ao ORDENADOR DE DESPESAS auxiliado pelo pregoeiro decidir sobre a 
impugnação no prazo de até vinte e quatro horas, antes do encerramento do prazo de 
acolhimento de propostas. 
  
1.7 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento serão divul-
gados mediante nota no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e no 
sitio do município http://www.voltaredonda.rj.gov.br/servicos/licitacao/agenda/?emp=1, 
ficando as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informa-
ções prestadas pelo Pregoeiro.  
 
2- OBJETO, DO PRAZO  E FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇ O. 
 
2.1 O objeto do presente pregão eletrônico é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRES-
TADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, INCLUI NDO ROÇADAS 
COM MÁQUINAS E FOICES, DO PRÉDIO DA SMMA (ÁREA INTE RNA E EXTERNA), 
DA FAZENDA SANTA CECÍLIA DO INGÁ, ATERRO SANITÁRIO (SITUADO NO BAIR-
RO SESSENTA) E ZOOLÓGICO MUNICIPAL (INCLUINDO ÁREAS  CONSTRUÍDAS E 
NÃO CONSTRUÍDAS), LOCALIZADOS NA REFERIDA CIDADE, U TILIZANDO, NA E-
XECUÇÃO DOS SERVIÇOS, MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA E E QUIPAMENTOS, 
FERRAMENTAS E PRODUTOS E MATERIAIS DE LIMPEZA EM GE RAL, QUE GA-
RANTAM A PRODUTIVIDADE E A QUALIDADE DO SERVIÇO PRE STADO, MEDIAN-
TE PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES  discriminadas no Anexo I – Termo de Referên-
cia, para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Administração. 
 
2.2 O prazo máximo para o inicio da execução do serviço é de 05 (cinco) dias após rece-
bimento da nota de empenho e ordem de serviço. 
 
2.3 O prazo para o execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
recebimento da nota de empenho e ordem de serviço. 
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3 - DA ABERTURA  
 
3.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, 
dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada 
no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que im-
peça a realização dos eventos nas datas acima marcadas, a licitação ficará automatica-
mente adiada para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, independentemente 
de nova comunicação. 
 
4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 O valor máximo que a Administração se propõe a pagar para a prestação do serviço é 
de R$ 907.016,92 (novecentos e sete mil , dezesseis re ais e noventa e dois centa-
vos),  acima do qual, as propostas estarão desclassificadas, em conformidade com o Arti-
go 40, Inciso X, c/c o Artigo 48, Inciso II, todos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas altera-
ções. 
 
4.2 As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta do orçamento do exercício 
2017, por conta da seguinte: 
 
Dotação 716070/2017 – 160104.122.0269.0000. 3390390 00000.0100 
 
5 - TIPO DE LICITAÇÃO 
 
5.1 O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo menor preço global 

Eventos Dia Mês Ano Horário 
Início acolhimento das propostas 04 12 2017 08:00h 
Data de abertura das propostas   15 12 2017 14:00h 
Data da realização do Pregão 15 12 2017 14:00h 
Processo nº  12.128/2017 CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
Tipo MENOR PREÇO GLOBAL  
Prazo para impugnação até 2 (dois) dias úteis 
Data da publicação 04/12/2017 
Endereço Eletrônico Comprasnet.gov.br 
Número da licitação no portal 084/2017 

Número UASG do Município 450068 
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6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade com-
patível com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido 
pelo município. 
 
6.2 Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela Admi-
nistração Municipal Direta ou Indireta, nos termos do inc. III do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 
6.2.1 Não será admitida a participação de licitantes já incursode pena do inciso IV do art. 
87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, 
em qualquer esfera da Administração Pública.  
 
6.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econô-
mico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um 
licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas 
em consideração e serão rejeitadas. 
 
6.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 
5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômi-
ca ou financeiramente a outra empresa. 
 
6.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arrola-
das no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 
 
6.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte de-
verá declarar, no momento de inserção de sua proposta, junto ao sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial 
quanto ao seu art. 3º. 
 
6.5.1 Em caso de não atendimento do contido no subitem 6.5, deixará de ser concedido 
ao licitante o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado  previsto na Lei Comple-
mentar 123/2006.  
 
6.6 O licitante deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que não lhe foram aplicadas 
penalidades de suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de con-
tratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade 
da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, cujos efeitos ainda vigorem. 
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7. CREDENCIAMENTO  
 
7.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente 
credenciados junto ao COMPRASNET, devendo o credenciamento ser realizado no prazo 
de até três dias úteis  antes da data de abertura da sessão. 
 

7.1.1 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que: 
 

7.1.1.1 Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive 
quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 12 deste Edital, e es-
tiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
- SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do site 
www.comprasgovernamentais.gov.br  e apresentem os documentos nele exigidos, em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício 
competente; 

 
7.1.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, nos termos do § 1º do art. 1º do Decreto 3.722, de 09.01.2001, 
publicado no D.O.U. de 10.01.2001 (válido só para empresas nacionais); 

 
7.1.1.3 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse 

em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão providenciar o seu cadastramento e 
sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pú-
blica.  

 
7.1.1.4 As empresas estrangeiras deverão solicitar o seu credenciamen-

to diretamente no COMPRASNET, até 03 (três) dias úteis antes da abertura da ses-
são . Para seu credenciamento deverão fornecer: nome, endereço físico, telefone e ende-
reço eletrônico (e-mail) 

 
7.1.1.5 Não esteja sob falência, concordata, recuperação extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não sejam con-
troladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 
7.1.1.6 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da 

Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Fede-
ral, nem estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Adminis-
tração Pública Municipal Direta ou Indireta. 

 
7.2 Como requisito para participação no PREGÃO ELET RÔNICO o Licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico,  que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta de pre ços está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório, bem como  a descritiva técnica constan-
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te do Termo de Referência no Anexo I do presente Ed ital.  A Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação - SLTI atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

 
7.3. não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 
7.3.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão pro-

motor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou res-
ponsável técnico. 

 
 

7.4. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 
de sua proposta de preços de preços, independente do resultado do procedimento licitató-
rio. 

 
7.5. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo 
grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de pre-
ços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas 
de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Comprador. 

 
7.5.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação 
em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidi-
em econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 
7.6. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será elegível para partici-
par deste processo licitatório. 
 
 
7.7 O credenciamento do licitante junto ao COMPRASNET implica na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOST AS  
 
8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão 
eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao COMPRASNET, pela digitação de 
sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do COMPRASNET, no período compreendido entre a data de 
início e de encerramento do acolhimento das propostas, conforme subitem 3.1 deste 
edital. 
 
8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no COMPRASNET, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
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8.3 Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, 
sob as penas da lei, em campo próprio do COMPRASNET, o pleno conhecimento e aten-
dimento às exigências de habilitação previstas neste edital. 
 
8.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no COMPRASNET durante a sessão 
pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de ne-
gócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 
9.1 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do 
COMPRASNET, em campo específico, a ser integralmente preenchido.  
 
9.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada.  
 
9.1.2 O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa (Anexo 2), somente 
será utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de sua oferta final. 
 
9.2 A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas 
relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, 
tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma 
reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.  
 
9.3 Caso o licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte deve-
rá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 
123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo 5 do Edital.  
 
9.4 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, 
aquelas com preço excessivo e as que tiverem preço manifestamente inexequível.  
 
9.4.1 Para efeito de definição, considerar-se-á excessivo, o valor superior ao registrado na 
tabela constante no Anexo 3  do presente Edital (Planilha  Estimativa de Quantitativos e 
Preços Unitários e Valores Máximos Admitidos). 
 
9.5 A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsidera-
das quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.  
 
9.7 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias 
contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 3. 
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9.7.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse 
do MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, este poderá solicitar a prorrogação da validade da 
proposta por igual prazo. 
 
10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE L ANCES  
 
10.1 A partir do horário previsto no subitem 3.1 deste Edital, terá início a sessão de 
abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da 
conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar 
lances, exclusivamente por meio do COMPRASNET, sendo o licitante imediatamente 
informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
10.1.1 O sistema ficará disponível para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no 
horário de 08h00minh as 18h00minh e, após esse período, será bloqueado para tal 
finalidade. 
 
10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado, as 
suas regras de aceitação e o limite de horário de funcionamento do sistema. 
 
10.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo 
próprio licitante e registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo 
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
10.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante detentor do 
lance.  
 
10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o COMPRASNET permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
 
10.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes, através de aviso inserido em campo próprio do 
COMPRASNET (chat mensagem), divulgando, com antecedência mínima de 01 (uma) 
hora, data e hora para a reabertura da sessão.  
 
10.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de 
encerramento aleatório dos lances, após o que transcorrerá período de até trinta minutos, 
aleatoriamente determinado pelo COMPRASNET, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.  



           Processo nº 12128/2017 Fls:____ 
                                                                                     Pregão nº 084/2017        CGC 

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                      
PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 
GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 

CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

9 

 

 
10.7.1 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar 
solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da 
sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro. Todavia, durante o 
transcurso do período randômico de disputa não será possível o encaminhamento de 
solicitação de cancelamento de lances.  
 
10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de 
preços de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação e o disposto 
no item 9.5.  
 
11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS   
 
11.1 O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, na forma do item 5. Será 
declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observadas as regras 
deste edital, especialmente o item 11.3.  
 
11.2 O COMPRASNET informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance 
de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão 
pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do subitem 
11.3 deste Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir acerca da aceitação do menor lance 
ofertado e, ainda, negociação visando à sua redução. 
 
11.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas de preços será assegu-
rada às microempresas e empresas de pequeno porte a preferência na contratação, caso 
a proposta de menor preço tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal 
condição.  
 
11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou 
das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresenta-
das iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 
 
11.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máxi-
mo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão. 
 
b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, ab-
dique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classifi-
catória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direi-
to. 
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c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 
equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de 
pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a 
possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classifi-
cada. 
 
11.3.3 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contrata-
da pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta ori-
ginalmente vencedora do certame. 
 
11.4 Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a 
sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
 
11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste 
Edital, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 
 
11.5 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta 
no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 
 
11.6 A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não 
resultem prejuízo para o entendimento das propostas de preços. 
 
12 - DA HABILITAÇÃO  
 
12.1 – Regras Gerais 
 
12.1.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante detentor 
da proposta de preços ou do lance de menor valor deverá encaminhar os documentos 
exigidos para habilitação relacionados nos subitens  seguintes e a proposta de 
preços readequada acompanhada das planilhas ,  em meio digital pelos licitantes, 
em arquivo único, por meio de funcionalidade presen te no sistema (upload - "enviar 
anexo"), no prazo de 2 (duas) horas,  após solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade 
do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 
pregão@voltaredonda.rj.gov.br. 

a) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do e-
dital. 
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b) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

12.1.1.1 OS DOCUMENTOS ORIGINAIS OU AUTENTICADOS não conteplados pelo 
SICAF deverão ser enviadas para o seguinte endereço: Praça Sávio Gama, 63, 2º andar, 
Aterrado, Volta Redonda-RJ,  Central Geral de Compr as–CEP 27.215-620, no prazo 
máximo de dois dias úteis  contados do encerramento da etapa de lances da sessão 
pública:  
 
a) declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da parti-
cipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal e 
a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, na for-
ma do Anexo 07 – Declaração de inexistência de penalidade . 
 
b) os documentos de habilitação previstos no item 12.2 a 12.6;  
 
c) a proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando 
a planilha de custos. (Anexo 02) 
 
12.1.1.2  Os documentos poderão ser entregues pessoalmente no protocolo da CGC ou 
encaminhados pelos correios, somente via SEDEX , ficando o fornecedor obrigado a 
enviar imediatamente o comprovante  da postagem para o e-mail 
pregão@voltaredonda.rj.gov.br, valendo a data da postagem para comprovação da 
tempestividade .   
 

12.1.1.3  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual des-
cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de san-
ção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

12.1.1.3.1 SICAF; 
12.1.1.3.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
12.1.1.3.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

12.1.1.3.4  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU; 
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12.1.1.3.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lici-
tante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritá-
rio. 

12.1.1.4  Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados nos 
itens acima, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ain-
da em vigor ou contratação futura, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Prego-
eiro declarar tal condição. 
 
12.1.2 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na 
hipótese de inexistência de recursos, ou pelo ORDENADOR DE DESPESAS  na hipótese 
de existência de recursos.  
 
12.1.3 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro 
examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento 
sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  
 
12.1.4 Poderá ser consultada a situação cadastral do fornecedor no SICAF, ficando o for-
necedor que esteja com os documentos dentro da validade dispensados da apresentação 
dos documentos exigidos neste edital que estejam em validade.  
 
12.1.4.1 Os licitantes cadastrados deverão, ainda, apresentar todos demais  documentos 
exigidos no edital que não estejam contemplandos no SICAF. 
  
12.2. Habilitação Jurídica  
 
12.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, con-
forme o caso, os seguintes documentos:  
 

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de socieda-
des por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adminis-
tradores. 
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d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acom-
panhada de prova de diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade es-
trangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arti-
gos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 
997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração, Lei Fede-
ral nº 10.406/2002 ; 
g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comer-
cial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma 
do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.  
 

12.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
12.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apre-
sentados os seguintes documentos:  
 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela-
tivo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:  

 
c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito ne-
gativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;  
 
c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Posi-
tiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, 
certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscri-
ção estadual; 
c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido em Estado onde exista a certidão negativa de 
débitos da Dívida Ativa da Procuradoria Estadual, a prova de regularidade com a Fazenda 
Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certi-
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dão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e 
Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negati-
va, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória 
de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

 
c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Posi-
tiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, 
se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está 
isento de inscrição municipal; 

 
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  
 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Po-
sitiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 
 
12.3.2.1 Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na 
forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação 
habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação. 
 
12.3.2.2 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pe-
queno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.  
 
12.3.2.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento 
do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.  
 
12.3.2.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadên-
cia do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, 
da Lei nº 8.666/93.  
 
12.4 Qualificação Econômico-Financeira   
 
12.4.1 certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.  
  
12.4.1.1 As certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judi-
ciária competente, relacionando os distribuidores que, na comarca de sua sede, tenham 
atribuição para expedir certidões negativas de falência e recuperação judicial, ou de exe-
cução patrimonial. 
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12.4.2 As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão apresentar o plano 
de recuperação devidamente homologado pelo juízo competente.  
 
12. 4.3 Comprovação de ser dotada de capital social devidamente integralizado ou de pa-
trimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contra-
tação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Con-
trato Social em vigor ou pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, devidamente registrados, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
12.4.4  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi-
gíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balan-
ços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que permitam aferir a condição 
financeira da empresa licitante. 
 
a) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade.  
b) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balan-
ço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, 
para a verificação da situação financeira das empresas: 
 
 b1 - Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas 
obrigações à curto prazo.  
b2 - Índice de Liquidez Geral (LG) = mede a capacidade da empresa de liquidar suas dí-
vidas à curto e longo prazo.  
b3 - Solvência Gera (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas 
no caso de falência.  
 
LC= Liquidez Corrente – igual a 1  
LG= Liquidez Geral – igual a 1  
SG= Solvência Geral – igual a 1 
 
LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
 
 
SG=                       Ativo Total                        __                       
      Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
 
 
LC= Ativo Circulante  
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       Passivo Circulante  
 
Onde: AC = Ativo Circulante 
 AT= AtivoTotal  
RLP= Realizável a Longo Prazo  
PC= Passivo Circulante  
ELP= Exigível a Longo Prazo  
 
12.4.5 - A comprovação deverá ser feita mediante apresentação de documento assinado 
por profissional legalmente habilitado, desde que não seja possível a obtenção dessa in-
formação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -SICAF.  
 
12.4.6 - Com relação às demais empresas, o balanço patrimonial e as demonstrações 
contábeis devem constar das páginas correspondentes do Livro Diário, devidamente au-
tenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em outro órgão e-
quivalente), com os competentes termos de abertura e de encerramento. 
 
12.4.7 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contabilista, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo pro-
prietário da empresa licitante. 
 
12.5 Qualificação Técnica   
 
12.5.1 Todos os licitantes deverão comprovar a aptidão para o fornecimento de bens obje-
to deste edital mediante a apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade 
técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.  
 
12.6 Declaração relativa Cumprimento ao Art. 7º, in ciso XXXIII, da Constituição Fe-
deral   
 
12.6.1 Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do Anexo 4 , de que 
não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos 
desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor 
de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
12.7 O vencedor deverá apresentar Declaração de Elaboração Independente de Pro-
posta , constante do Anexo 6 .  
 
 
12.8 – Do Prazo de Validade das Certidões  
 
12.8.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, repu-
tar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.  
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12.9 – Da Visita Tecnica 
 
12.9.1 Fica designada a visita Tecnica FACULTATIVA, ao licitantes que vislumbrarem 
necessidade.  
 

12.9.1.1  A empresa interessada poderá fazer uma visita técnica aos locais onde 
serão executados os serviços. Esta visita deverá ser realizada até 24 horas antes 
da data de realização da licitação, durante o horário comercial de 08 às 16h, com 
o Sr. Elias ou Jadiel. O agendamento da visita técnica deverá ser feito através do 
Departamento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - tel.: (24) 3350-7123 -  
smma@voltaredonda.rj.gov.br. 
 
12.9.1.2 A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessa-
das conhecerem as características e especificações, condições especiais ou difi-
culdades que possam interferir na execução dos trabalhos, além de fazerem to-
dos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para 
elaboração de suas propostas comerciais. Assim sendo, caso a licitante que ve-
nha a ser contratada, não tenha realizado a visita, não poderá deixar realizar o 
serviço nos termos e condições pactuadas, sob a alegação de não ter tido ciência 
de tais condições. 
 
12.9.1.3 Caso a licitante realize a vistoria, a declaração será expedida pela Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente, sendo esta assinada por representante legal da 
licitante que vistoriou as instalações, comprovando estar ciente das informações 
técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da 
licitação. 
 
12.9.1.4 A vistoria deverá ser realizada por representante legal da empresa regu-

larmente constituída ou procurador habilitado para tanto, ambos com apresentação de 
Contrato social, identidade e procuração, se necessário. 

 
12.10 COOPERATIVAS 
 

12.10.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam, conforme o caso, as 
exigências da cláusula 12 deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, os do-
cumentos de habilitação os seguintes: 
I – ata de fundação; 
II – estatuto (com ata da assembleia de aprovação); 
III – regimento interno (com ata da aprovação); 
IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação); 
V – edital de convocação de assembleia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e 
conselheiros; 
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VI – registro da presença dos cooperados em assembleias gerais; 
 

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
deste certame, se vencedora; 
 

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos 
comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa. 
 

12.10.2 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, 
mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados. 

 

12.11 A licitante que abandonar o certame, deixando de en viar a documentação in-
dicada neste item, será desclassificada e sujeitar- se-á às sanções previstas neste 
Edital e na legislação pertinente.  

 
13 - DAS AMOSTRAS 
 
13.1 Por se tratar de prestação de serviços, não se rão exigidas amostras.  
  
14 - DOS RECURSOS  
 
14.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do COM-
PRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração de vencedor pelo Pregoei-
ro expondo os motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual período, que começará a 
contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do pro-
cesso administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro. 
14.2 A falta de manifestação do licitante importará na decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
14.3 As razões e contrarrazões do recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o 
e-mail pregao@voltaredonda.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que obser-
vado, quanto a este último, o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração 
de vencedor do certame para o recebimento do original. 
 
14.4 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso 
apenas pela síntese da manifestação a que se refere o subitem 14.1. 
 
14.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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14.6 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do prego-
eiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final. 
 
15 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO  
 
15.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arre-
matante, com a posterior homologação do resultado pelo ORDENADOR DE DESPESAS.  

15.1.1 Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o ORDENADOR 
DE DESPESAS adjudicará e o Chefe do Executivo homologará o procedimento.  
 
15.2 CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO 
 
15.2.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo ORDENADOR DE DESPESAS, 
o licitante vencedor será convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas, para:  
 
a) Informar os dados bancários, número da conta e agência deverão ser informados pelo 
adjudicatário.  
 
15.2.2 Manter todos os requisitos de habilitação em sua validade; 
 
15.2.3 Deixando o adjudicatário de receber o empenho no prazo fixado, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase de habilitação 
pela ORDENADOR DE DESPESAS, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequen-
tes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que 
atenda ao edital.  
 
16 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
16.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 
corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatu-
ra do contrato.  
 
16.2 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período 
de adimplemento da entrega.  
 
16.2.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 
devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 
16.3 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contrata-
da, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 
data da respectiva reapresentação. 
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16.4 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 
ato ou fato atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo 
IGP-M e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em 
prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao 
mês pro rata die.  
 
16.5 Obrigatoriamente deverá ser apresentada junto com a nota fiscal do serviço a lista-
gem nominal contendo o nome de todos os funcionários que prestaram serviço no mês de 
referência, juntamente com as guias referente ao recolhimento de FGTS e INSS devida-
mente recolhidas.  
 
17 - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS  
 
17.1. O objeto deste Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado na 
proposta da licitante vencedora, que será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) 
meses . 
 

17.1.1 Os preços serão reajustados anualmente, com base na data da proposta, 
obedecendo-se o percentual de composição dos preços na base de 75% (setenta e cinco 
por cento) para mão de obra e 25% (vinte e cinco por cento) para materiais, de acordo 
com a fórmula especificada abaixo: 

 
P= P0 + P0 x (0,75 x VMO + 0,25 X INPC) 

  100 
 
 P = Preço Reajustado 
 P0 = Preço Atual 
 VMO = Variação da Mão de Obra referente ao salário inicial e o praticado na 

ocasião do reajuste 
 INPC = Índice Nacional de Preço ao consumidor (Variação nos últimos 12 meses) 
  
 
18. GARANTIA 
 
18.1. A ADJUDICATÁRIA prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do Con-
trato, até o momento da sua assinatura, em uma das modalidades previstas no art. 56, § 
1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
18.1.1. No caso de seguro-garantia, o instrumento deverá contemplar a possibilidade de 
sua renovação no período compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data 
de encerramento da sua execução e incluir a cobertura dos valores relativos a multas e-
ventualmente aplicadas. 
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18.2. O município utilizará a garantia para assegurar as obrigações associadas ao Contra-
to, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas eventualmente aplica-
das e ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento 
das referidas obrigações. 
 
18.3. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no 
Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for 
de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CON-
TRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou cobrada judicialmente. 
 
18.4. Em caso de rescisão decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia re-
verterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual dife-
rença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 
 
18.5. Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser 
integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de 
valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre con-
tados da utilização ou da notificação pelo MUNICÍPIO, o que ocorrer por último, sob pena 
de rescisão administrativa do Contrato. 
 
18.6. Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja man-
tido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
 
18.7. Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será 
complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do 
correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas no Edital. 
 
18.8. Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das 
modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
18.9 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
 18.9.1 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo sal-
do que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA , sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
18.10 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 
(três) meses contados do final da vigência do contr ato ou da rescisão , em razão de 
outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação de 
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que a empresa pagou todas as verbas rescisórias tra balhistas decorrentes da con-
tratação .  

18.9.1. Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessas obrigações 
até o fim do segundo mês após o encerramento da vig ência contratual ou da resci-
são , a garantia será utilizada para o pagamento dessas v erbas trabalhistas direta-
mente pela CONTRATANTE.  
 18.9.2.  A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela 
CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que 
atuaram na execução do objeto contratado. 
   
  18.9.2.1. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a 
plena satisfação de todas as obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a 
quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, 
mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de 
quitação de todas as verbas trabalhistas. 
 

18.9.2.2. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será 
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a 
contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
 
18.10. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições 
constantes no art. 57, da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração 
de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia  prestada, com validade 
de 3 (três) meses após o término da vigência contra tual , tomando-se por base o  va-
lor atualizado do contrato . 
18.11. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente  – como para 
corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos 
decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu 
nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – 
a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor  o valor total 
dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade , salvo na hipótese de comprova-
da inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e acei-
ta pelo Fiscal do Contrato. 
 
19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDAD ES 
 
19.1  A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na exe-
cução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem pre-
juízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que de-
verá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
 
a) advertência; 
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b) multa administrativa;  
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
19.2 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Ca-
dastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das mul-
tas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais.  
 
19.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravi-
dade da falta cometida.  
 
19.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 
cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  
 
19.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  
 
19.4.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 19.1, serão impostas 
pelo Ordenador de Despesa. 
  
19.4.2 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 19.1, será imposta pelo próprio 
Chefe do Executivo ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser 
submetida à apreciação do próprio prefeito.  
 
19.4.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 19.1, é de competência exclu-
siva do chefe do executivo. 
 
19.5 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 19.1:  
 
a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada 
de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 
perdas e danos das infrações cometidas;  
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato ou do empenho. 
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19.6  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 19.1:  
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.   
 
19.7 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
prevista na alínea d, do item 19.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinan-
tes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Adminis-
tração Pública pelos prejuízos causados. 
 
19.7.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  
 
19.8 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CON-
TRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipu-
lado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, 
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão 
unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 
 
19.9 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 19.1, e no item 19.8, aplicadas 
cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia pres-
tada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   
 
19.10  A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
19.11 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que 
indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplica-
ção da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo pra-
zo e/ou valor, se for o caso. 
 
19.11.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
19.11.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresen-
tação da defesa.  
 
19.11.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 19.1, e no 
prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 19.1. 
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19.11.3  Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstra-
ção dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  
 
19.12 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipu-
lado, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obriga-
ção assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total 
do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas.  
 
19.13 As penalidades previstas no item 19.1 também poderão ser aplicadas aos  licitan-
tes e ao adjudicatário.  
 
19.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as san-
ções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e 
a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com 
a Administração Pública do Municipio de Volta Redonda enquanto perdurarem os efeitos 
da respectiva penalidade. 
 
19.14 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE 
no COMPRASNET. 
 
19.14.1  Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a pu-
blicação no Jornal Oficial do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas 
alíneas c e d do item 19.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus 
efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública. 
  
20 – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  
 
20.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do 
artigo 57, da Lei nº 8.666/93. 
 
20.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
20.3 toda prorrogação contratual será precedidad da realização de pesquisas de preços 
de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da administração 
Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Admi-
nistração, em relação à realização de uma nova licitação. 
 
20.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
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20.4.1 A contratada tiver sido declarada inidônia ou suspensa no âmbitoda Administração 
Pública Municipal, enquanto perdurarem os efeitos; 
 
20.4.2 A contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
20.4.3 A contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos 
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro 
de vigência da contratação. 
 
20.4.4 Verificadas ocorrências graves anotadas pelo fiscal do contrato no processo, du-
rante a execução do serviço. 
 
20.5 A prorrogação de contrato deverá ser autorizada pelo chefe do executivo e promovi-
da mediante celebração de termo aditivo, devidamente justificado. 
 
  
21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
21.1 É facultada ao Pregoeiro ou Ordenador de Despesas, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do pro-
cesso, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar ori-
ginariamente da proposta. 
 
21.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ile-
galidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o  art. 49 da Lei Federal 
n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a práti-
ca do ato de revogação ou anulação.    
 
21.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 
previsto no art. 65, §§ 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 
 
21.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e in-
cluir-se-á o do término.  
 
21.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis 
caso apresentem na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade 
dos fatos.  
 
21.6 Acompanham este edital os seguintes anexos: 



           Processo nº 12128/2017 Fls:____ 
                                                                                     Pregão nº 084/2017        CGC 

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                      
PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 
GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 

CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

27 

 

 
Anexo l Termo d e Referência   
Anexo II Proposta Detalhe  
Anexo III Planilha Estimativa de Quantitativos e Valores Máxi mos Admitidos  
Anexo IV Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, i n-

ciso XXXIII, da Constituição Federal  
Anexo V Modelo de Declaraçã o de enquadramento da empresa licitante 

como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo VI Declaração de Elaboração Independente de Proposta  
Anexo VII Declaração de inexistência de penalidade  
Anexo VIII PLANILHA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

Anexo IX Minut a Contrato  
Anexo X Modelo de Declaração de Visita Tecnica  

 
21.7 A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação. 
 
21.8 Os casos omissos serão resolvidos pelo Ordenador de Despesas, com auxílio do 
Pregoeiro e da Equipe de Apoio. 
 
21.9 O foro da cidade de Volta Redonda-RJ é designado como o competente para dirimir 
quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução 
dela decorrentes. 
 
 
Volta Redonda, 30 de novembro de 2017. 
 
 
 

________________________________ 
Daniela Vidal Vasconcelos 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
 ORDENADORA DE DESPESAS 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1 - JUSTIFICATIVA: 
 

Esta Secretaria Municipal de Meio Ambiente na iniciativa de realizar procedimento 
licitatório visando a contratação do serviço de limpeza e conservação, nas Unidades 
Administrativas de sua estrutura, uma vez que a contratação ocorre em função dos serviços 
possuírem natureza continuada, imperiosos à Administração para o desempenho de suas 
atribuições. Salienta-se que a interrupção desta prestação de serviço poderá comprometer a 
salubridade da Secretaria, e considerando a importância destes serviços e no intuito de sempre 
melhor atender os munícipes usuários dos serviços atinentes a esta SMMA na cidade de Volta 
Redonda, torna-se necessária à contratação de empresa, uma vez que não se dispõe de recursos 
humanos no quadro de pessoal para realização dessas atividades.  

 
2 - DO OBJETIVO 
 
 O objetivo desta contratação é que a Administração garanta que as instalações prediais e 
seus espaços físicos estejam limpos e conservados para que os munícipes e funcionários o en-
contrem de maneira adequada para utilização. A SMMA espera, com esta contratação, atingir 
maior economicidade, melhor aproveitamento de recursos humanos, materiais e financeiros dis-
poníveis, buscando a continuidade e qualidade dos serviços prestados respeitando os padrões de 
qualidade e excelência. 

 
3 - DO OBJETO 
 

O objeto do presente documento compreende a contratação de empresa para prestação 
de serviços de limpeza e conservação, incluindo roçadas com máquinas e foices, do prédio da 
SMMA (área interna e externa), da Fazenda Santa Cecília do Ingá, Aterro Sanitário (situado no 
Bairro Sessenta) e Zoológico Municipal (incluindo áreas construídas e não construídas), localiza-
dos na referida cidade, utilizando, na execução dos serviços, mão-de-obra especializada e equi-
pamentos, ferramentas e produtos e materiais de limpeza em geral, que garantam a produtividade 
e a qualidade do serviço prestado, mediante planejamento das atividades, pelo prazo de 12 me-
ses, bem como na forma e condições estipuladas nos anexos deste Termo. 
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4 - DESCRIÇÃO DO OBJETO  
 
Buscando conhecer e adequar a quantidade de serviços a ser contratada e a sua deman-

da, e para o melhor desenvolvimento dos serviços a serem contratados, esta Secretaria providen-
ciou o levantamento das quantidades físicas internas e externas que seguem demonstradas no 
quadro abaixo: 

LOCAL ÁREA (m²) VIDRO (m²) AZULEJO (m²) 
ÁREA PARA 
ROÇAR (m²) 

ÁREA CONS-
TRUÍDA (m²) 

SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE (sede) 

440,8m² 38m² 69m²  
____ 

440,8m² 

FAZENDA MUNICIPAL 
SANTA CECICLIA DO 

INGÁ  

220m² 12m² 36m² 400m² 350m² 

ATERRO SANITÁRIO 84m² ____ 38m² ____ 180m² 
ZOOLÓGICO 150.439m² ____ 1.448m² 10.000m² 648m² 

      
TOTAL: 151.183m² 50m² 1.591m² 10.400m² 1.618,80m² 

 

5- DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

5.1.1- Serviços Gerais; 

 

5.1.2- Serviço de roçador com foice e roçador com máquina. 

 

6- DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA (ATRIBUIÇÕE S) 

 

Os serviços contratados deverão ser executados na frequência que seguem:  

 

6.1 – SERVIÇOS DIÁRIOS: 

 

a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persia-

nas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos 

elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

b) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 

c) Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissa-

nitário desinfetante.  
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d) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos cerâmicos com vassouras ou 

acessórios mop pó e mop úmido ; 

e) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas 

molhadas, duas vezes ao dia; 

f) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando 

necessário, cuidando para que não haja desabastecimento, bem como os demais locais indicados 

pela Administração; 

g) Retirar o pó dos telefones, aparelhos de fac-símile e equipamentos de informática 

(monitores, CPU’s, teclados, impressoras etc.) com flanela, espanador e produtos adequados;  

i) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos das copas, utilizados 

como refeitório, antes e após as refeições; 

j) Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para 

local indicado pela Administração; 

k) Proceder à coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da 

IN/MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995;  

l) Limar os corrimãos; 

m) Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, sempre que necessário, de 

forma que não haja desabastecimento, provendo sua higienização; 

n) Limpar, no prazo de 10 (dez) minutos, após informado pelo fiscal do contrato, as suji-

dades decorrente de situações extraordinárias, tais como derramamento de líquidos e sólidos (ca-

fé, água, etc), que prejudiquem o desenvolvimento regular das atividades da CONTRATANTE. 

Conjuntamente, o preposto será informado para garantir a realização do serviço;  

n.1)O contato do fiscal do contrato com o servente de limpeza se dará única e exclusi-

vamente a título informativo, sem qualquer caráter de ordenação que venha a configurar subordi-

nação; 

o) Remover tapetes, quando for o caso, procedendo a sua limpeza;  

p) Recolher todo o lixo que porventura esteja na cobertura; 

q) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 

 

6.2 – SERVIÇOS SEMANAIS, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLIC ITADO: 

 

a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 
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b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 

c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintéti-

co; 

d) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e pol-

tronas, bem como os pés dos móveis; 

e) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.; 

f) Lavar os balcões e pisos cerâmicos com detergente, encerar e lustrar; 

g) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

h) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

i) Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

j) Lavar as paredes (revestimento cerâmico) de todos os banheiros da unidade; 

k) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

6.3– SERVIÇOS MENSAIS, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICIT ADO: 

 

a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

b) Limpar forros, paredes e rodapés, inclusive em período inferior ao mensal, quando ne-

cessário; 

c) Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

d) Limpar persianas com produtos adequados; 

e) Remover manchas de paredes; 

f) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de 

malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); 

g) Proceder à limpeza dos computadores e aspiração do teclado; 

h) Realizar limpeza e polimento dos pisos vinílico, em granito e em porcelanato com aca-

bamento acrílico, utilizando enceradeira industrial com o disco apropriado; 

i) Realizar a limpeza e lavagem na área do subsolo reservada ao estacionamento de veí-

culos automotores, duas vezes ao mês; 

j) Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 
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6.4 - SERVIÇOS SEMESTRAIS, UMA VEZ: 

 

a) Limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com as normas de 

segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos antiembaçantes. 

 

b) Lavar as caixas d'água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las; 

 

6.5 – SERVIÇOS ANUAIS, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITA DO: 

 

a) Efetuar lavagem a seco nos assentos e encosto de cadeiras; 

 

b) Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias. 

 

6.6 - QUANDO NECESSÁRIO: 

 

a) Realizar os serviços de roçadas sempre que determinados pelo diretor do Depar-

tamento de Zoologia (Zoológico Municipal e Fazenda Santa Cecília do Ingá); 

 

b) Desentupimento de vasos sanitários, sifões e ralos por meio de mecanismos adequados e 

de propriedade da Contratada.  

 

7 - ÁREAS EXTERNAS; 

 

7.1 – DIARIAMENTE, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

 

a) Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de mar-

morite e emborrachados; 

b) Varrer as áreas pavimentadas; 

c) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, 

removendo-os para local indicado pela Administração; 
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d) Proceder à coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber; 

g) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 

 

7.2 – SEMANALMENTE, UMA VEZ: 

 

a) Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.); 

b) Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com 

detergente, encerar e lustrar; 

c) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; 

d) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

 

7.3 – MENSALMENTE, UMA VEZ: 

a) Proceder a capina e a roçada, retirar de toda a área externa, plantas desnecessárias, 

cortar grama e podar árvores, quando solicitado.  

 

a.1) Os serviços de paisagismo como jardinagem, adubação e aplicação de defensivos 

agrícolas não integram a composição de preços contemplados por este Termo de Referência. 

 

7.4 – TRIMESTRALMENTE, UMA VEZ: 

 

a) Realizar a retirada das plantas que eventualmente surgirem no pátio de estacionamen-

to (Zoológico).  

 

8 - ESQUADRIAS EXTERNAS 

 

Os serviços serão executados pela contratada na seguinte frequência: 

 

8.1- SEMANALMENTE, UMA VEZ: 

 

a) Limpar todos os vidros (face interno-externa), aplicando lhes produtos antiembaçantes; 
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8.2 - MENSALMENTE, UMA VEZ. 

 

a) A limpeza interna das esquadrias e respectivos vidros, atendendo-se as normas em vi-

gor sobre o assunto; 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

01) Os materiais de limpeza utilizados deverão apresentar o selo da ANVISA e o laudo e re-

gistro do MS (Ministério da Saúde); 

 

02) O papel higiênico e papel toalha deverão ser de 1ª qualidade 100% celulose, macio e na 

cor branca; 

 

03) Será efetuada uma avaliação diária dos serviços da planilha que faz parte integrante des-

te PCS. 

 

 9 – DO PRAZO PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO:  

 

  O prazo para realização dos serviços mencionados neste Termo de Referência  é de 12 

(doze) meses. 

 

10 – DO ORÇAMENTO DO OBJETO 

 

10.1 - O custo para a aquisição deste termo de referência foi estabelecido após pesquisa 

de mercado tendo a média do seu valor global estimado em R$ 907.016,92 (novecentos e sete 

mil e dezesseis reais e noventa e dois centavos). 
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11- PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO 
 
 

 
 
12- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
 Ficam estabelecidas para a Contratada, as responsabilidades abaixo discriminadas: 
 
 12.1- Entregar os produtos, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, sem 

ônus de frete e seguro para o município; 
 
12.2- Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE , estando 

incluídos no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e 
descarga das mercadorias; 

 
12.3- Comunicar ao Departamento responsável, por escrito e tão logo constatado pro-

blema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 
providências cabíveis; 

 
12.4- Substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, os produtos do  objeto do con-

trato em que se verificarem defeitos resultantes de execução irregular ou do fornecimento de ma-
teriais inadequados ou desconformes com as especificações do Edital;  

 

 
ITEM 

 

 
QTDE. 

 
UNID. 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR TO-

TAL 
 
 
 
 
 
 
 
    1 

 
 
 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 
 
 

Serv/ 
mês 

 
Contratação de serviço de limpeza e conserva-
ção, incluindo roçadas com máquinas e foices, do 
prédio da SMMA (área interna e externa), da Fa-
zenda Santa Cecília do Ingá, Aterro Sanitário (si-
tuado no Bairro Sessenta) e Zoológico Municipal 
(incluindo áreas construídas e não construídas), 
localizados na referida cidade, utilizando, na exe-
cução dos serviços, mão-de-obra especializada e 
equipamentos, ferramentas e produtos e materiais 
de limpeza em geral, que garantam a produtivida-
de e a qualidade do serviço prestado, mediante 
planejamento das atividades, pelo prazo de 12 
meses 
 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 75.584,74 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 907.016,92 
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12.5- Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, dire-
ta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 
CONTRATANTE ou terceiros. 

 
12.6- A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fis-

cais e comerciais resultantes da execução do Contrato; 
 
12.7- A CONTRATADA arcará com todas as despesas operacionais, incluindo despesas 

de transportes e entrega necessária ao fornecimento do objeto do Contrato; 
 
12.8- Entregar as notas fiscais relativas aos produtos fornecidos e serviços executados  

na Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
 
12.9- A CONTRATADA deverá declarar antecipadamente e aceitar todas as condições, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se 
a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta 
necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

12.10- Deverá também a Contratada adotar procedimentos para:  
 

a) guardar sigilo sobre assunto da repartição que tiver conhecimento; 
b) manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
c) tratar com urbanidade as pessoas; 
d) Não retirar qualquer documento ou objeto da repartição; 
e) Não promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 
f) Não cometer a pessoa não autorizada pela contratada o desempenho de atribuição 
que seja de sua responsabilidade; 
g) Não proceder de forma desidiosa; 
h) Não utilizar recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares; 
i)  Manter seu pessoal uniformizado, identificado através de crachás,com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s, sendo 
vedado o uso de bermudas, sandálias, chinelos ou qualquer outro item do vestuário 
incompatível com a execução dos serviços ou com o decoro da Instituição Contratante; 
j) Manter todos os utensílios e equipamentos necessários à execução dos serviços, 
em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 
(vinte e quatro) horas; 
k) Fiscalizar com a missão de garantir o bom andamento dos serviços. 
l) Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificativa 
por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento 
sejam considerados contrários ao interesse Público; 
m) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento de seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito. 
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13 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

13.1- Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 
13.2- Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas 

neste contrato;  
 

13.3- Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que pos-
suir vinculado ao presente termo de referência; 
 

13.4-Exercer a fiscalização do contrato; 
 

13.5- Emitir as ordens de serviços; 
 

13.6- Exercer a fiscalização do contrato, registrando no processo o recebimento do pro-
duto, suas quantidades, bem como horário de entrega e número da respectiva nota fiscal; 

 
13.7- Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no 

edital e no contrato. 
 

14 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas com a aquisição da presente demanda correrão a conta da seguinte dota-
ção orçamentária, para o corrente exercício de 2017 e subsequentes, assim classificados: 
 
Dotação: 716070/2017 – 160104.122.0269.0000. 339039 000000.0100 
 
15 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
15.1- Poderão participar do pregão presencial as pessoas físicas ou jurídicas que atuem 

em ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 
 

15.2- Não deverão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administra-
ção Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como nos incisos III e 
IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

 
15.3- Não deverá ser permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o 

controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas; 
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15.4- Não deverá ser permitida a participação na licitação de pessoas físicas e jurídicas 
arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93; 

 
15.5- O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

deverá ser beneficiado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em 
especial quanto ao seu art. 3º; 

 
15.6- No caso do não atendimento do contido no subitem 9.5, deixará de ser concedido 

ao licitante o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado.  
  

15.7- Todos os licitantes deverão comprovar a aptidão para o fornecimento de produtos 
do objeto deste edital mediante a apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direi-
to público ou privado, que demonstrem ter a empresa licitante executado fornecimentos compatí-
veis em características, quantidades e prazos semelhantes com o objeto desta licitação. 

 
 
16 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E SUAS CONDI ÇÕES 

 
16.1- As propostas de preços serão consideradas completas se abrangerem todos os 

custos com o serviço e sua entrega e disponibilização, em perfeitas condições e eventual substitu-
ição dos mesmos em desacordo com o Edital; 

 
16.2- Deverá ser apresentada com valor unitário e global. 
 

17 – PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

O prazo para execução dos serviços a serem contratados é de 12 (doze) meses. 
 
18 – LOCAL DE EXECUÇÃO E HORÁRIO 
 

A execução dos serviços deverá ser executada de acordo com as cláusulas avençadas, 
nos termos do instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pe-
las consequências da inexecução total ou parcial. 

 
 
18.2- DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

 
� Secretaria Municipal de Meio Ambiente (sede)   

Rua General Silvio Raulino de Oliveira, n° 139, Ponte Alta, Volta Redonda CEP: 
27.215-620. 
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� Zoológico Municipal de Volta Redonda 

Rua 93C nº. 1171 - Vila Santa Cecília - Volta Redonda - RJ | CEP: 27.260-14 

� Parque Natural Municipal Fazenda Santa Cecília do I ngá   

Avenida dos Ex-Combatentes, s/n - Santa Cruz, Volta Redonda - RJ, 27288-110. 
 
� Aterro Sanitário Municipal 

 Rodovia Tancredo Neves, Km 10 
 
18.3- DO HORARIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  
 
- Os serviços contratados deverão ser executados no horário convencional de cada uni-

dade administrativa onde serão prestados.  
 
19 – FISCALIZAÇÃO 
 

  A execução da entrega será acompanhada e fiscalizada por 03 (três) representantes do 
CONTRATANTE conforme abaixo: 

 
         Fiscal 1 - Jadiel de Barros Teixeira - matricula 29632-5 (para os serviços executa-

dos no Zoológico Municipal) 
 
         Fiscal 2  - Elias Alvarenga -  matrícula 39995-7 (para os serviços executados no 

prédio sede da Secretaria) 
 
 Fiscal 3 - Diocésio da Cunha Costa – matricula 39358-4 (para os serviços executa-

dos no Parque Natural do Ingá e Aterro Sanitário) 
 

A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade da 
CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 
 
20 - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

 
 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o(a) contratado(a), sem prejuízo da res-
ponsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser gradua-
da(s) de acordo com a gravidade da infração:  

 
a) advertência; 
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b) multa administrativa;  
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
e) Rescisão do contrato. 
 
 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da 

falta cometida.  
 
 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida 

também deverão ser considerados para a sua fixação.  
 
 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  
 

21 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

21.1 – Resultará como vencedora aquela licitante que apresentar o menor preço global e a-
tender aos requisitos de habilitação e demais exigências editalícias. 

 
 
22 – ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
  

22.1 – Vencerá a licitante que apresentar o menor preço global, o qual deverá ser inferior 
aos valores constantes na Planilha estimativa de quantitativos e valores máximos admitidos. 

 
  

                                                            Volta Redonda- RJ, 13 de novembro de 2017. 
 
 
 

 
 

_________________________ 
Daniela Vidal Vasconcelos 

Secretaria Municipal Meio Ambiente 
Ordenadora de Despesas 
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ANEXO II 

MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA 
PREGÃO ELETRÔNICO N°  084/2017  - SMMA  

 
 

ITEM 
 

QUANT. 
 

UNID. 
 

ESPECIFICAÇÃO 
PREÇO 

 
UNITÁRIO 
(mensal) 

 R$ 

 
TOTAL 

12 (doze) 
meses 

R$ 

01 
 12 

Serv / 
mês 

Contratação de serviço de limpeza e 
conservação, incluindo roçadas com 
máquinas e foices, do prédio da SMMA 
(área interna e externa), da Fazenda 
Santa Cecília do Ingá, Aterro Sanitário 
(situado no Bairro Sessenta) e Zoológico 
Municipal (incluindo áreas construídas e 
não construídas), localizados na referida 
cidade, utilizando, na execução dos ser-
viços, mão-de-obra especializada e e-
quipamentos, ferramentas e produtos e 
materiais de limpeza em geral, que ga-
rantam a produtividade e a qualidade do 
serviço prestado, mediante planejamento 
das atividades, pelo prazo de 12 meses 
 
 
 

  

Valor Global: 

                  
- O prazo máximo para o inicio da execução do serviço é de 05 (cinco) dias após recebimento da 
da nota de empenho e ordem de serviço 
- Telefone para contato: (24) 3350-7123 
Declaramos expressamente que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas, de 
qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão. 
Declaramos que temos total conhecimento e concordância com os termos deste Pregão. 
         
          - Número do C.N.P.J. e Razão Social Completa. 
 - Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias; 
           - Prazo de pagamento: 30 dias 
 - Número do tel/Fax: 
 - Dados bancários: Agência, Conta Corrente, Banco. 

------------------------------------------------------------------------- 
Assinatura do Representante Legal da empresa 
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ANEXO III 

 
Planilha Estimativa de Quantitativos e Preços Máxim os Admitidos  

 
 

 
ITEM 

 
QUANT. 

 
UNID. 

 
ESPECIFICAÇÃO 

PREÇO 
 

UNITÁRIO 
(mensal) 

 R$ 

 
TOTAL 

12 (doze) me-
ses 
R$ 

01 
 

12 
Serv / 
mês 

Contratação de serviço de limpeza e 
conservação, incluindo roçadas com 
máquinas e foices, do prédio da 
SMMA (área interna e externa), da 
Fazenda Santa Cecília do Ingá, A-
terro Sanitário (situado no Bairro 
Sessenta) e Zoológico Municipal 
(incluindo áreas construídas e não 
construídas), localizados na referida 
cidade, utilizando, na execução dos 
serviços, mão-de-obra especializa-
da e equipamentos, ferramentas e 
produtos e materiais de limpeza em 
geral, que garantam a produtividade 
e a qualidade do serviço prestado, 
mediante planejamento das ativida-
des, pelo prazo de 12 meses 
 

75.584,74 907.016,92 
 

TOTAL GERAL........................................ .............................. R$ 907.016,92 
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ANEXO IV 

 
Modelo de Declaração de Atendimento ao Disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF/88  

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

  (nome da empresa), CNPJ, endereço da Sede, declara que não possui em 
seu quadro de funcionários nenhum menor de 18 (dezoito) anos desempenhando traba-
lho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de 16 (dezesseis) 
anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal. 

 
 
 

Volta Redonda-RJ, em ____/_____/2017.    
 
 
 
 
 

______________________________ 
RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 
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ANEXO V 

 
Declaração Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

 
DECLARAÇÃO 

 
................................................................., (razão social do licitante) inscrita no CNPJ nº 
......................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº.............................e do 
CPF nº ......................................, DECLARA , para fins do disposto no Edital, sob as san-
ções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, 
é considerada: 
 
(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº123, de 
14/12/2006; 
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complemen-
tar nº 123, de 14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 

____________________________________________ 
 (Local e data) 

 
 

____________________________________________  
(Representante legal) 

 
Obs.: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar 
nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006. 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO nº 084/2017-  
 

 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como 
representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE 
OU DO CONSÓRCIO), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no item 
(COMPLETAR) do Edital (COMPLETAR COM A IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL), declara, 
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que: 
 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com 
ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFI-
CAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou qualquer pes-
soa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO 
PROCESSO LICITATÓRIO), quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou in-
diretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO) antes da adju-
dicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indire-
tamente, informado a, discutido com ou recebido de (ÓRGÃO LICITANTE) an-
tes da abertura oficial das propostas e; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que de-
tém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
__________________, em ______ de ________________ de 20____. 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 

Em Papel Timbrado do Licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ. Preencher 
os campos em vermelho e deletar os campos em verde. 

 
NOME DA CIDADE, XX DE XXXXX DE XXXX. 

 
À Comissão de Licitação,  
a/c Sr. Pregoeiro, 
Ref. ao Edital nº XXX/XXXX 

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE OU CONSÓRCIO], inscrita no CNPJ sob o 
nº XXX, sediada XXX, neste ato representada pelo seu representante legal, o (a) Sr.(a) 
XXX, inscrito (a) no CPF sob o nº XXX, portador (a) da cédula de identidade nº XXX,  
DECLARA , sob as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão 
temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de ini-
doneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Fede-
ral, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

 
_________________________________________________________ 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITAN-
TE/CONSÓRCIO NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado 
com CNPJ) 
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ANEXO VIII  

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
 

A proposta de preços foi elaborada com base na homologação do acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de Trabalho da categoria de ________/________/_________ 

Data base da Categoria: __________/_____________/____________ 

 
 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  
I – MÃO DE OBRA 

MUNICÍPIO/UF: 

ITEM REFERÊNCIA 
DESDOBRAMENTO 

PERCENTUAL (%)  VALOR (R$)  
1 REMUNERAÇÃO:     

1.1 Salário;     
1.2 Insalubridade/Periculosidade;     
1.3 Adicional Noturno   
1.4 Reserva Técnica;     
1.5 Total da Remuneração     
1.6 Outros (Especificar);     

  
Apuração parc i-
al......................................................     

 
 

II - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO  

ITEM REFERÊNCIA PERCENTUAL (%) VALOR (R$) 
1 GRUPO "A"     

1.1 INSS;    
1.2 FGTS;    
1.3 SESI/SESC;    
1.4 SENAI/SENAC;    
1.5 SEBRAE;    
1.6 INCRA;    
1.7 SALÁRIO-EDUCAÇÃO;    
1.8 SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO;    
1.9 Outros (Especificar);   

  
Apuração parc i-
al......................................................    
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2 Montante "B"     

2.1 
FÉRIAS (INCLUINDO 1/3 CONSTITUCIO-
NAL);    

2.2 AUXÍLIO DOENÇA;    
2.3 LICENÇA PATERNIDADE/MATERNIDADE;    
2.4 FALTAS LEGAIS;    
2.5 ACIDENTE DE TRABALHO;    
2.6 AVISO PRÉVIO;    
2.7 13º SALÁRIO;    
2.8 Outros (Especificar);   

  
Apuração parc i-
al......................................................    

 

3 Montante "C"     
3.1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO    
3.2 INDENIZAÇÃO ADICIONAL    

3.3 
INDENIZAÇÃO (RESCISÃO SEM JUSTA 
CAUSA)    

3.4 Outros (Especificar);   

  
Apuração parc i-
al......................................................    

 

4 Montante "D"     

4.1 INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS DO GRUPO 
A SOBRE O GRUPO B;    

  
Apuração parc i-
al......................................................    

 

 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  (Re-
muneração + Reserva Técnica + Encargos 
Sociais)   

 

III - INSUMOS 
3.1 Uniforme;     
3.2 Equipamentos;   
3.3 Vale Transporte;     
3.4 Auxílio Alimentação;     
3.5 Curso de Reciclagem   
3.6 Assistênca Médica (CCT);   
3.7 Assistência Social Familiar Sindical (CCT);     
3.8 Reserva Técnica     
3.9 Outros (Especificar);     

  Apuração parc i-   
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al...................................................... 
 
 

IV – DEMAIS COMPONENTES 
4.1 Despesas administrativas;     
4.2  Lucro;     
4.3  Outros (Especificar);     

  Apuração parcial......................................................   

 
V – TRIBUTOS 

5.1 ISSQN ou ISS;     
5.2 PIS;     
5.3 Cofins;     
5.4 Outros (Especificar);     

  
Apuração parc i-
al......................................................     

 
  PREÇO TOTAL     

 
 
Observações :  
 

1) Não deverá ser considerada no quadro dos insumos a presença de item relativo à 
"Treinamento/Capacitação e/ou Reciclagem de Pessoal ” , vez que esses deve-
rão estar contemplados no percentual de “Despesas Administrativa/Operacionais” 
da contratada. 

2) São os bens necessários à execução direta dos serviços. Aplicar DEPRECIAÇÃO 
MENSAL.  Somente será permitida a cotação do valor da DEPREC IAÇÃO na 
formulação da proposta de preços para os equipament os desta planilha .  
 

 

 

Observação: Emitir em papel timbrado da empresa.  
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ANEXO IX 
 

                                                                                                   
                                                                                            CONTRATO n.º 0xx/2017 
 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO QUE ENTRE SI FA-
ZEM O MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, ATRA-
VÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AM-
BIENTE E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

 
 
 
O Município de Volta Redonda , por sua Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, de um lado, doravante denominado MUNICÍPIO, CNPJ nº 
32.512.501/0001-43, neste ato representado pela Srª Secretaria Municipal, Srª XXX, bra-
sileira, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxx expe-
dida pelo xxxxxxx/xx e inscrita no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, residente nesta cida-
de, Ordenadora de Despesas por delegação de competência conferida pela Decreto Mu-
nicipal nº 14.211/2017 de 06 de Janeiro de 2017 e a Empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada na xxxxxxxxxx, nº XXXX, Bairro XXXXXXXXXXXX, 
Cidade XXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXXX/000X-XX, daqui por 
diante denominada CONTRATADA , representada neste ato por  seu diretor o Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, XXXXXXX, portador da cédula de identi-
dade nº XXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXX,residente e domiciliado na Av. 
XXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXX, XXXXXXXX, CEP XXXXXXXXX, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO,  com fundamen-
to no processo administrativo, nº 12.128/2017, Pregão Eletrõnico nº 084/2017, que se re-
gerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, do instrumento convocatório, 
aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como 
pelas cláusulas e condições seguintes:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA:  DO OBJETO E FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
O presente CONTRATO tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EM-

PRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇ ÃO, INCLUINDO 
ROÇADAS COM MÁQUINAS E FOICES, DO PRÉDIO DA SMMA (Á REA INTERNA E 
EXTERNA), DA FAZENDA SANTA CECÍLIA DO INGÁ, ATERRO SANITÁRIO (SITUA-
DO NO BAIRRO SESSENTA) E ZOOLÓGICO MUNICIPAL (INCLU INDO ÁREAS 
CONSTRUÍDAS E NÃO CONSTRUÍDAS), LOCALIZADOS NA REFE RIDA CIDADE, U-
TILIZANDO, NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, MÃO-DE-OBRA ES PECIALIZADA E 
EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E PRODUTOS E MATERIAIS DE  LIMPEZA EM 
GERAL, QUE GARANTAM A PRODUTIVIDADE E A QUALIDADE D O SERVIÇO 
PRESTADO, MEDIANTE PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES , na forma do Termo de 
Referência e do instrumento convocatório. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

 

    O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a 
partir do recebimento da nota de empenho e ordem de serviço. 

 
PARAGRAFO PRIMEIRO:  O prazo contratual poderá ser prorrogado, com base no inciso 
II, do art. 57, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, ou se vier a ocorrer um dos 
motivos enumerados no § 1º, do mesmo dispositivo e norma cogente, devidamente justifi-
cado.  
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 
realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições 

estabelecidas neste contrato;  
 

fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais ele-
mentos que possuir vinculado ao presente contrato; 

 
emitir as ordens de serviço; 

 
exercer a fiscalização do contrato; 

 
receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas 

definidas no edital e no contrato. 
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Fica condicionada a RENOVAÇÃO DO PRESENTE TERMO DE 
CONTRATO, a medição de todas as áreas, no prazo de 90 (noventa dias) anteriores ao 
vencimento do presente sinalagmatico. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

prestar os serviços, na quantidade, qualidade, local e prazos especifi-
cados, sem ônus de frete e seguro para o município, conforme termo de referência); 

 
 entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRA-

TANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como 
tributos, frete, seguro e descarga das mercadorias; 

 
comunicar ao Departamento responsável, por escrito e tão logo cons-

tatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para 
a adoção das providências cabíveis; 

 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em par-

te e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequa-
dos ou desconformes com as especificações do Edital;  

 
indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que 

possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados 
por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros. 

 
responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do Contrato; 
 

arcar com todas as despesas operacionais, incluindo despesas de 
transportes e entrega necessária ao fornecimento do objeto do Contrato; 

 
entregar as notas fiscais relativas aos serviços prestados, na Secreta-

ria Municipal de Administração; 
 
Executar os serviços, conforme Termo de referência; 

 
Fornecer os equipamentos necessários a execução dos serviços, con-

forme Termo de referência. 
 

cumprir estritamente todos os Requisitos do Edital; 
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              Assegurar a continuidade do atendimento dos serviços, visando a 
conservação do patrimônio público, além de oferecer condições de higiene e salubridade 
aos membros, servidores e demais usuários que freqüentam as referidas Unidades Admi-
nistrativas do Município. 
 

Deverá também a Contratada adotar procedimentos para:  
 

n) guardar sigilo sobre assunto da repartição que tiver conhecimento; 
o) manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
p) tratar com urbanidade as pessoas; 
q) Não retirar qualquer documento ou objeto da repartição; 
r) Não promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da 
repartição; 
s) Não cometer a pessoa não autorizada pela contratada o desempenho de 
atribuição que seja de sua responsabilidade; 
t) Não proceder de forma desidiosa; 
u) Não utilizar recursos materiais da repartição em serviços ou atividades 
particulares; 
v)  Manter seu pessoal uniformizado, identificado através de crachás,com 
fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI’s, sendo vedado o uso de bermudas, sandálias, chinelos ou qualquer outro 
item do vestuário incompatível com a execução dos serviços ou com o decoro 
da Instituição Contratante; 
w) Manter todos os utensílios e equipamentos necessários à execução dos 
serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem 
substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas; 
x) Fiscalizar com a missão de garantir o bom andamento dos serviços. 
y) Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de 
justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência 
e/ou comportamento sejam considerados contrários ao interesse Público; 
z) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento de seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito. 
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CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

 
As despesas com a aquisição da presente demanda correrão a con-

ta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2017 e subsequen-
tes, assim classificados: 
 
Dotação: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Nota de Empenho: xxxxxxxxxxxxx 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por 
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 
cada exercício.  
 
 
CLÁUSULA SEXTA:  VALOR DO CONTRATO:  
 
 

Dá-se a este contrato valor total de R$ xxxxxxxxxxxxx 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 

 
CLÁUSULA  SÉTIMA - DO REAJUSTE : 
 
 
 Os preços ora propostos são fixos e irreajustáveis pelo período de 
12 (doze) meses, face à legislação federal em vigor. 
 
 
 
 
CLÁUSULA OITAVA:  DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 
 

O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as 
cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, e 
da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução 
total ou parcial. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO  – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
02 (dois) fiscais designados pelo ORDENADOR DE DESPESAS, conforme ato de nome-
ação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quan-
tas forem às relativas ao do pagamento. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  – Os serviços e os materiais cujos padrões de qualidade e de-
sempenho estejam em desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referên-
cia deverão ser recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do contrato, que 
anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regulari-
zação das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará 
o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO– A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 
fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
PARÁGRAFO QUINTO– A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a 
responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  
 
 
CLÁUSULA NONA:  DA RESPONSABILIDADE 
 
 

A CONTRATADA  é responsável por danos causados ao CONTRA-
TANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluí-
da ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanha-
mento da execução por órgão da Administração. 

 
 

 
PARÁGRAFO ÚNICO  – A CONTRATADA  é responsável por encargos trabalhistas, in-
clusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais 
e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE , a qualquer 
tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do paga-
mento dos créditos da CONTRATADA . 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA : CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor de R$ 

XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), a ser realizado conforme 
execução do contrato, sendo o pagamento efetuado através de Ordem bancária na conta 
corrente de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira informada. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para 
Secretaria envolvida, imediatamente após a entrega da parcela, que deve ser conferida e 
atestada pelos Fiscais do Contrato e, após, remetida para a Comissão de Controle de 
Gastos em até 72 horas após a entrega de cada parcela. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  – O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 
com a entrega do objeto, devidamente atestado pelos fiscais designados.  
 
PARÁGRAFO QUARTO – Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer nota 
fiscal por culpa da CONTRATADA , o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosse-
guindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA , sofrerão a incidência de 
atualização financeira pelo IGP-M e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata 
die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 
desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Obrigatoriamente deverá ser apresentada junto com a nota fiscal 
do serviço a listagem nominal contendo o nome de todos os funcionários que prestaram 
serviço no mês de referência, juntamente com as guias referente ao recolhimento de 
FGTS e INSS devidamente recolhidas.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA :  DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS  
 
 

O objeto deste contrato será contratado pelo preço ofertado na 
proposta da licitante vencedora, que será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) 
meses . 

Os preços serão reajustados anualmente, com base na data da 
proposta, obedecendo-se o percentual de composição dos preços na base de 75% 
(setenta e cinco por cento) para mão de obra e 25% (vinte e cinco por cento) para 
materiais, de acordo com a fórmula especificada abaixo: 
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P= P0 + P0 x (0,75 x VMO + 0,25 X INPC) 

  100 
 
 P = Preço Reajustado 
 P0 = Preço Atual 
 VMO = Variação da Mão de Obra referente ao salário inicial e o praticado na 

ocasião do reajuste 
 INPC = Índice Nacional de Preço ao consumidor (Variação nos últimos 12 meses) 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA : GARANTIA 
 
A ADJUDICATÁRIA prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, 
até o momento da sua assinatura, em uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  No caso de seguro-garantia, o instrumento deverá contem-
plar a possibilidade de sua renovação no período compreendido entre a data de assinatu-
ra do Contrato e a data de encerramento da sua execução e incluir a cobertura dos valo-
res relativos a multas eventualmente aplicadas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  O município utilizará a garantia para assegurar as obriga-
ções associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de 
multas eventualmente aplicadas e ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em 
virtude do descumprimento das referidas obrigações. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os valores das multas impostas por descumprimento das 
obrigações assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser 
quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. 
Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamen-
tos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO -  Em caso de rescisão decorrente de falta imputável à CON-
TRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a co-
brança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia pres-
tada e o débito verificado. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu va-
lor original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no 
caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e 
oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pelo MUNICÍPIO, o que ocor-
rer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 
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PARÁGRAFO SEXTO - Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 
da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia 
para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, 
a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela 
CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no Edital. 
 
PARÁGRAFO OITAVO -  Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente pres-
tados em uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO NONO - A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na le-
gislação que rege a matéria. 
 
 a) A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo 
que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA , sem prejuízo das pe-
nalidades cabíveis. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, 
no prazo de até 3 (três) meses contados do final da  vigência do contrato ou da res-
cisão , em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente a-
pós comprovação de que a empresa pagou todas as ver bas rescisórias trabalhistas 
decorrentes da contratação .  
 

a) Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessas obrigações até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual ou da rescisão , a 
garantia será utilizada para o pagamento dessas ver bas trabalhistas diretamente 
pela CONTRATANTE. 

 
 b) A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela 
CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que 
atuaram na execução do objeto contratado. 
   
  b.1) A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a 
plena satisfação de todas as obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a 
quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, 
mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de 
quitação de todas as verbas trabalhistas. 
 

b.1) A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será 



           Processo nº 12128/2017 Fls:____ 
                                                                                     Pregão nº 084/2017        CGC 

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                      
PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 
GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 

CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

59 

 

acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a 
contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO Caso ocorra a prorrogação da vigência do contra-
to, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRA-
TADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da 
garantia  prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vi gência con-
tratual , tomando-se por base o  valor atualizado do contrato . 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO  Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total 
ou parcialmente  – como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do 
contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de 
seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas de-
pois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, recompor  o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penali-
dade , salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justi-
ficativa apresentada por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  -  DA RESCISÃO 
 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do 
CONTRATANTE , pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das 
demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem 
que caiba à CONTRATADA  direito a indenizações de qualquer espécie. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito 
ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente 
da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação 
em Diário Oficial. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 
sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devi-
dos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da 
contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado do objeto 
contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior 
ao da multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA : DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PE-
NALIDADES 
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A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a 
mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contra-
tado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penali-
dades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
 
a) advertência; 
b) multa administrativa;  
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública do Município; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com 
a natureza e a gravidade da falta cometida.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 
gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 
órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descri-
ta:  
 
a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Or-
denador de Despesa; 
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública do Município, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo 
próprio Ordenador de Despesa; 
 c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do 
Chefe do Executivo. 
 
PARÁGRAFO QUARTO –  A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput:  
 
a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada 
de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 
perdas e danos das infrações cometidas;  
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato ou do empenho.  
 
PARÁGRAFO QUINTO  – A suspensão temporária da participação em licitação e impedi-
mento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput:  
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a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.   
 
PARÁGRAFO SEXTO  – A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Ad-
ministração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os moti-
vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado res-
sarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida 
após 2 (dois) anos de sua aplicação.  
 
PARÁGRAFO OITAVO  - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratu-
ais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que ex-
ceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do 
saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possi-
bilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das san-
ções administrativas. 
 
PARÁGRAFO NONO  - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão ad-
ministrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO  - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação 
do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais perti-
nentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende impu-
tar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO  -Ao interessado será garantido o contraditório e a 
defesa prévia. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO  -A intimação do interessado deverá indicar o prazo e 
o local para a apresentação da defesa.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A defesa prévia do interessado será exercida no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas 
a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO  - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou 
não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motiva-
ção, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  
 



           Processo nº 12128/2017 Fls:____ 
                                                                                     Pregão nº 084/2017        CGC 

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                      
PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 
GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 

CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

62 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO  - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem 
penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e im-
pedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qual-
quer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão 
impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Volta Redonda en-
quanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO  - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE 
no Cadastro de Fornecedores do Município, após a publicação do extrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:   DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à 
CONTRATADA , inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato 
tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CON-
TRATADA  tenha em face da CONTRATANTE , que não comportarem cobrança amigável, 
serão cobrados judicialmente. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO  – Caso o CONTRATANTE  tenha de recorrer ou comparecer a juí-
zo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA  ficará sujeita ao pagamento, além 
do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da a-
ção, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorá-
rios de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em 
litígio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA : DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferên-
cia no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRA-
TANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obri-
gações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no 
instrumento convocatório e legislação específica.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa 
na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA  
perante a CONTRATANTE . 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  
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O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da 
data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por 
períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos 
do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  – A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação 
contratual. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  – Toda prorrogação contratual será precedida de realização de 
pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades 
da administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vanta-
josa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  – O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
 
PARÁGRAFO QUARTO  – A contratada tiver sido declarada inidônia ou suspensa no âm-
bitoda Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os efeitos; 
 
PARÁGRAFO QUINTO  – A contratada não mantiver, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
PARÁGRAFO SEXTO  – A contratada não concordar com a eliminação, do valor do con-
trato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortiza-
dos no primeiro de vigência da contratação. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Verificadas ocorrências graves anotadas pelo fiscal do contrato 
no processo, durante a execução do serviço. 
 
PARÁGRAFO OITAVO  – A prorrogação de contrato deverá ser autorizada pelo chefe do 
executivo e promovida mediante celebração de termo aditivo, devidamente justificado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  
 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância 
obrigatória por parte da CONTRATADA , a impossibilidade, perante o CONTRATANTE , 
de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a inter-
rupção unilateral do serviço. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO  –É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, 
da Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA , sem a prévia autorização judicial.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA : CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E VINCULAÇÃO 
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A CONTRATADA  se obriga a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Fazem parte integrante e complementar deste contrato, cláusulas e 
disposições contidas no EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 084/2017, porventura 
omissas, vinculando-se o presente instrumento ao mencionado edital e a proposta 
vencedora 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA:  DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no 
prazo de 20 (vinte) dias, na Imprensa Oficial do Município de Volta Redonda, correndo os 
encargos por conta da CONTRATANTE,  devendo ser encaminhado ao Tribunal de Con-
tas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato até o quinto dia útil se-
guinte ao da sua assinatura. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumen-
to, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do 
processo administrativo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA : DO FORO DE ELEIÇÃO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Volta Redonda, para dirimir qual-
quer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigá-
vel, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas es-

tabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 4 (quatro) vias de 
igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abai-
xo firmadas. 

 

Volta Redonda-RJ, XX de XXXXX de 2017. 
 

Ordenador de Despesas  

Contratado 

    
TESTEMUNHA                                                       TESTEMUNHA 
________________________                         _________________________ 
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ANEXO X 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA (VISITA TÉCNICA) 

 
Declaramos, para fins de participação em processo licitatório visando à CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, INCLU-
INDO ROÇADAS COM MÁQUINAS E FOICES, DO PRÉDIO DA SMMA (ÁREA INTERNA 
E EXTERNA), DA FAZENDA SANTA CECÍLIA DO INGÁ, ATERRO SANITÁRIO (SITUA-
DO NO BAIRRO SESSENTA) E ZOOLÓGICO MUNICIPAL (INCLUINDO ÁREAS CONS-
TRUÍDAS E NÃO CONSTRUÍDAS), LOCALIZADOS NA REFERIDA CIDADE, UTILIZAN-
DO, NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA E EQUIPA-
MENTOS, FERRAMENTAS E PRODUTOS E MATERIAIS DE LIMPEZA EM GERAL, 
QUE GARANTAM A PRODUTIVIDADE E A QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO, 
MEDIANTE PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES, conforme as características de Refe-
rência e demais anexos do edital que o(a) Sr(a). 
________________________________________________; Representante Legal  da  
Empresa _____________________________, CNPJ n.º __________________________, 
VISTORIOU e tomou conhecimento de todas as características e especificações, não 
sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento dos serviços, dos materiais 
necessários à instalação e das dificuldades não previstas. 
 
 

Volta Redonda - RJ,  ___ de ________ de 2017. 
 
 
 

Assinatura e Carimbo 
 

 


